
    
 

   
 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.327, de 13 de abril de 2022 - Dispõe sobre requisitos 

mínimos de segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o 

funcionamento de piscinas ou similares e sobre a responsabilidade em caso de seu 

descumprimento. 

 

Decreto Federal nº 11.047, de 14 de abril de 2022 - Altera o Decreto nº 

10.923, de 30 de dezembro de 2021, que aprova a Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - TIPI. 

 

Decreto Federal nº 11.044, de 13 de abril de 2022 - Institui o Certificado de Crédito de Reciclagem - 

Recicla+. 

 

Decreto Federal nº 11.043, de 13 de abril de 2022 - Aprova o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

Fonte: Planalto 
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0089115-95.2021.8.19.0000 

Rel.  Des. Fernando Fernandy Fernandes 

j. 07.04.2022 e p. 12.04.2022   

 

Agravo de Instrumento. Ação de busca e apreensão. Contrato de alienação fiduciária. Insurgência em relação à 

decisão que indeferiu o pedido liminar de busca e apreensão, a qual se mantém. Aplicação do artigo 2º, §2º, do 

decreto-lei 911/69. Apesar de encaminhada a notificação de cobrança das parcelas em atraso para o endereço 

informado no contrato, não houve o efetivo recebimento da correspondência, que retornou ao remetente com a 

informação “não procurado”. Devolução do documento que impede a caracterização da mora. Teoria da 

expedição que dispensa a entrega pessoal da notificação ao devedor, sendo, contudo, necessária a entrega 

efetiva da notificação, o que não ocorreu no caso concreto. Recurso a que se nega provimento. 

 

 Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS  
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Serventias com competência de Fazenda e Empresarial iniciam implantação do Processo 

Judicial Eletrônico (PJe) 

 

Repactuação de dívidas para superendividados do Rio vai prever revisão de valores e 

alongamento de dívidas 

 

Inscrições para 19º Prêmio Innovare terminam na sexta-feira (22/4) 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Chuvas no RJ: prazos de processos em que Município de Petrópolis é parte no STF são 

novamente suspensos 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0089115-95.2021.8.19.0000
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http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043226222390AAF3FDD8AC6E2DD518192BC5112F192763&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043226222390AAF3FDD8AC6E2DD518192BC5112F192763&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/88250996
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/87973565


    
 

   
 

O presidente, ministro Luiz Fux, suspendeu mais uma vez a contagem dos prazos para os processos em que o 

Município de Petrópolis (RJ) é parte, em decorrência de fortes chuvas que atingiram novamente a cidade no fim 

de março e causaram danos materiais graves aos prédios e às instalações municipais. Nos termos da Resolução 

770/2022, os prazos ficam suspensos de 13/4 a 13/5/2022. 

 

Em fevereiro, a Resolução 762/2022 havia suspendido os prazos para os processos que envolvem o município 

até 20/3. Como nessa data voltou a chover forte na cidade, na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, 

novamente com inundações e prejuízos materiais, a Procuradoria do Município solicitou a nova suspensão, 

acolhida pelo presidente do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Autoridade fiscal pode anular atos praticados para dissimular tributo, decide STF 

 

Por maioria de votos, o Plenário manteve a validade de dispositivo do Código Tributário Nacional (CTN) que 

permite à autoridade fiscal desconsiderar atos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato 

gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária. A decisão foi tomada no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2446, na sessão virtual encerrada em 8/4. 

 

A ação foi proposta pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) contra o artigo 

1º da Lei Complementar 104/2001, que acrescentou o parágrafo único ao artigo 116 do CTN. Entre outros pontos, 

a confederação alega que o dispositivo permite à autoridade fiscal tributar fato gerador não ocorrido e previsto 

em lei. 

 

Regulamentação 

 

No voto condutor do julgamento, a relatora, ministra Cármen Lúcia, explicou que a eficácia plena da norma em 

questão depende de lei para estabelecer procedimentos a serem seguidos. Apesar de tentativas, o parágrafo 

único do artigo 116 do CTN ainda não foi regulamentado. 

 

Legalidade 

 

Ao afastar a alegação da CNC de ofensa ao princípio da legalidade, a ministra observou que a desconsideração 

autorizada pelo dispositivo está limitada aos atos ou negócios jurídicos praticados com intenção de dissimulação 

ou ocultação de fato gerador que, além de estar previsto em lei, já tenha se materializado. Ou seja, o Fisco estará 

autorizado apenas a aplicar base de cálculo e alíquota a uma hipótese de incidência estabelecida em lei e que 

tenha se realizado. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485479&ori=1


    
 

   
 

Para a relatora, também não procede a alegação da confederação de que a previsão retira incentivo ou 

estabelece proibição ao planejamento tributário das pessoas físicas ou jurídicas. Na sua avaliação, a norma não 

proíbe o contribuinte de buscar economia fiscal pelas vias legítimas, realizando suas atividades de forma menos 

onerosa, e, assim, deixar de pagar tributos quando não for configurado fato gerador cuja ocorrência tenha sido 

licitamente evitada. 

 

Elisão x evasão 

 

A ministra explicou, ainda, que a denominação “norma antielisão”, como a regra é conhecida, é inapropriada, pois 

o dispositivo trata de combate à evasão fiscal, instituto diverso. Na elisão fiscal, há diminuição lícita dos valores 

tributários devidos, pois o contribuinte evita a relação jurídica geradora da obrigação tributária, enquanto, na 

evasão fiscal, o contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador para omitir-se ao pagamento da obrigação 

tributária devida. 

 

Votaram no mesmo sentido a ministra Rosa Weber e os ministros Marco Aurélio (aposentado), Edson Fachin, 

Gilmar Mendes, Luiz Fux, Dias Toffoli, Nunes Marques e Luís Roberto Barroso. 

 

Reserva de jurisdição 

 

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu, por entender que, por ser uma medida extrema, a nulidade ou a 

desconsideração de atos e negócios jurídicos alegadamente simulados cabe ao Judiciário, e não à autoridade 

administrativa. Seguiu esse entendimento o ministro Alexandre de Moraes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Turma confirma responsabilidade do município de Belo Horizonte no incêndio do 

Canecão Mineiro 

 

A Primeira Turma confirmou a responsabilidade civil do município de Belo Horizonte no incêndio ocorrido na casa 

noturna Canecão Mineiro, em 2001. Por unanimidade, o colegiado deu provimento ao agravo interno interposto 

pela Defensoria Pública de Minas Gerais contra decisão que havia determinado ao Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJMG) que julgasse novamente o processo. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485260&ori=1


    
 

   
 

 

Segundo os autos, o incêndio ocorreu durante uma apresentação musical. Devido ao uso de artefato pirotécnico 

por um dos integrantes da banda, faíscas atingiram as placas de isopor que forravam o teto e provocaram o fogo. 

Em decorrência do incêndio, sete pessoas morreram e mais de 300 pessoas ficaram feridas. 

 

O TJMG reconheceu a responsabilidade civil do município, pois a casa de show não tinha alvará de 

funcionamento nem havia adotado medidas de prevenção de incêndio. No STJ, o município sustentou que a 

apontada falta de fiscalização não o tornava civilmente responsável diante dos danos morais, materiais e estéticos 

causados às vítimas. 

 

Responsabilidade civil estatal por falha do dever de polícia 

 

Segundo o ministro Sérgio Kukina, relator do caso, o TJMG – com base nas provas do processo – concluiu que 

o município falhou no exercício do poder de polícia, pois não impediu o funcionamento da casa noturna sem 

alvará. 

 

Dessa forma, afirmou o relator, considerando as premissas fáticas fixadas no acórdão de segunda instância, a 

administração municipal concorreu para a produção dos danos decorrentes do incêndio, e a eventual alteração 

dessas conclusões, para afastar a sua responsabilidade, "demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ". 

 

Em relação às outras teses sustentadas pelo município – de que seria indevida a cumulação de danos morais e 

estéticos e, ainda, de que os valores das indenizações por dano moral seriam exorbitantes –, o ministro observou 

que as alegações não foram baseadas em violação de lei federal. 

 

"A ausência de indicação de regramento pretensamente afrontado acarreta na deficiência de fundamentação do 

recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal", finalizou Kukina. 

 

Leia a notícia no site 

 

Doação de imóvel aos filhos do casal não é fraude contra credor se a família continua 

morando nele 

 

A Terceira Turma deu provimento  a dois recursos por meio dos quais uma família defendeu que a doação do 

imóvel em que reside, dos pais para os filhos, não caracterizou fraude contra o credor, pois a propriedade – 

considerada bem de família – seria impenhorável. Um dos recursos foi interposto pelo marido, devedor, e o outro, 

por sua esposa e filhos. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18042022-Primeira-Turma-confirma-responsabilidade-do-municipio-de-Belo-Horizonte-no-incendio-do-Canecao-Mineiro-.aspx


    
 

   
 

Por unanimidade, o colegiado considerou que a doação do imóvel – no qual a família permaneceu residindo – 

não configurou fraude, uma vez que o prejuízo ao credor seria causado pela alteração da finalidade de uso do 

bem ou pelo desvio de eventual proveito econômico obtido com a transferência de propriedade. 

 

Segundo os autos, uma empresa do devedor emitiu cédula de crédito bancário de cerca de R$ 2,3 milhões em 

favor do Desenvolve SP, instituição financeira do governo do estado de São Paulo. O empresário, com a 

concordância de sua esposa, foi avalista do financiamento, tornando-se devedor solidário, ao lado da empresa. 

 

O credor ajuizou ação de execução de título extrajudicial contra a empresa e o avalista. No curso do processo, 

constatou-se que ele e sua esposa doaram os imóveis de sua propriedade aos três filhos após a constituição da 

dívida. Alegando que as doações foram fraudulentas, a agência de fomento requereu a anulação da transferência 

dos bens por meio de ação específica. 

 

O tribunal estadual entendeu que houve fraude e declarou a ineficácia das doações em relação ao credor, em 

vez da anulação pleiteada. No recurso dirigido ao STJ, o devedor sustentou que a corte paulista não examinou a 

impenhorabilidade de um dos bens doados. Sua esposa e filhos defenderam que a parte dela nos imóveis não 

poderia ser atingida pela execução, pois não seria devedora. 

 

Critérios para avaliar existência de fraude contra credores 

 

Relatora dos recursos, a ministra Nancy Andrighi explicou que, de acordo com a orientação do STJ, a ocorrência 

de fraude contra credores requer a anterioridade do crédito, a comprovação de prejuízo ao credor e o 

conhecimento, pelo terceiro adquirente, do estado de insolvência do devedor. 

 

A magistrada lembrou que há divergência na jurisprudência do tribunal quanto à preservação da garantia da 

impenhorabilidade na hipótese em que o bem é alienado em fraude à execução, que se assemelha à fraude 

contra credores, pois nessas duas hipóteses o reconhecimento da fraude objetiva garantir o pagamento da dívida. 

 

Dessa forma, apontou a ministra, em cada caso, o juiz deve ponderar entre a proteção do bem de família e os 

direitos do credor. Ela observou que o principal critério para identificação de fraude contra credores ou à execução 

é a ocorrência de alteração na destinação original do imóvel ou de desvio do proveito econômico da alienação 

(se houver) que prejudique o credor (REsp 1.227.366). 

 

Imóvel permaneceu destinado à moradia 

 

No caso dos autos, a relatora ressaltou que "o bem permaneceu na posse das mesmas pessoas e teve sua 

destinação (moradia) inalterada. Destaque-se, ademais, que os filhos do casal ainda não atingiram a maioridade". 

 



    
 

   
 

De acordo com a magistrada, essas peculiaridades demonstraram a ausência de prejuízo ao credor e de intenção 

fraudulenta, de maneira que deve ser preservada a impenhorabilidade do imóvel em que a família reside. 

 

A ministra acrescentou que, mesmo que não se aplicasse tal raciocínio, a proteção da impenhorabilidade 

continuaria presente, tendo em vista que a esposa do devedor "jamais ocupou a posição de devedora" em relação 

ao Desenvolve SP, "mas se limitou a autorizar o oferecimento da garantia pessoal por seu cônjuge, em razão do 

disposto no artigo 1.647, inciso III, do Código Civil". 

 

Assim, afirmou Nancy Andrighi, a doação da cota dos imóveis pertencente à mulher (50%) não pode ser 

considerada fraudulenta, bem como está protegida pela impenhorabilidade, considerando que os recebedores da 

doação residem no local. Segundo a ministra, o reconhecimento da impenhorabilidade da metade relativa à 

meação de um imóvel deve ser estendida à totalidade do bem (REsp 1.405.191). 

 

Segundo a relatora, por qualquer ângulo que se examine a questão, o imóvel em que os recorrentes residem "é 

impenhorável e, por isso, não há que se falar em fraude contra credores". Seguindo seu voto, o colegiado 

reformou o acórdão da corte estadual e determinou o retorno dos autos ao primeiro grau para outras deliberações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)? 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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